
 

 

 

 

 

 

 

 

 

POSIÇÃO SOBRE A RETIRADA DO ESTADO DA CASES 

 

A Secção Temática Sociedade Civil, Economias Alternativas e Voluntariado da Associação 

Portuguesa de Sociologia está a acompanhar com grande apreensão a  anunciada a 

retirada do Estado da posição  de cooperador da CASES - Cooperativa António Sérgio para 

a Economia Social, anunciada na sequência da Resolução do Conselho de Ministros e 

comunicada publicamente dia 28 de novembro deste ano, no contexto de uma reforma 

ministerial que visa extinguir várias entidades tuteladas pelo  Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social. A justificação dada pelo Estado de combate ao 

desperdício, poupança e eficiência no serviço público é manifestamente insuficiente. Caso 

esta medida se concretize, irá traduzir-se no término da estrutura de régie cooperativa, 

ficando em risco o seu objeto que, estatutariamente, está definido como “fortalecimento 

do setor da economia social, aprofundando a  cooperação entre o Estado e as organizações 

que o integram, tendo em vista  estimular o seu potencial ao serviço do desenvolvimento 

socioeconómico do País,  bem como a prossecução de políticas na área do voluntariado”, 

na concretização do papel do Estado definido na Constituição e na Lei de Bases da 

Economia Social 

Com esta decisão, o Governo coloca em causa a existência da CASES, uma entidade 

fundamental para o setor da Economia Social em Portugal. Será a primeira vez desde o 25 

de abril de 1974 que o Estado não terá participação numa entidade com o fim específico 

de promover, gerir e fortalecer a Economia Social e o Cooperativismo. 

Está também em contraciclo com a tendência internacional de instituições 

intergovernamentais e governamentais reconhecerem e promoverem o papel da 

economia social na coesão social e no desenvolvimento territorial, exemplificada pelo 



Plano de Ação para a Economia Social, da União Europeia, além de outras iniciativas das 

Nações Unidas, da Conferência Internacional do Trabalho e da OCDE. 

O papel da CASES é hoje fundamental, nomeadamente na produção de conhecimento 

sobre o setor da Economia Social; na gestão de programas de financiamento para a 

constituição e modernização de cooperativas; na formação de entidades da Economia 

Social; no apoio jurídico especializado no âmbito cooperativo; na promoção do 

voluntariado e na preservação do património e legado de António Sérgio.  

A proposta que visa integrar as competências públicas do Estado na Direção-Geral da 

Segurança Social não tem em conta a abrangência das funções técnicas associadas à 

Economia Social realizadas pela CASES, e coloca em causa a promoção, o reconhecimento  

e o fortalecimento das múltiplas esferas de intervenção da economia social, que incluem 

a proteção e ação social, mas também a educação, a saúde, a habitação, a cultura, o lazer, 

a proteção ambiental, a intervenção cívica, e o desenvolvimento local comunitário e 

económico, nomeadamente através da atuação na agricultura, indústria, comércio e 

serviços em geral, e no apoio ao cooperativismo, em particular, como alternativa 

económica significativa na criação de emprego e rendimentos do trabalho mais justos. 
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